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DESPACHO/DECISÃO

Evento 118 e seguintes: trato de petição
protocolada pelo autor popular reiterando o pedido liminar
para que se impeça a retirada do navio Aeródromo São
Paulo, doravante denominado NAe São Paulo do país, ante a
notícia de que a referida embarcação será remetida a Turquia
na presente data.

 Em juízo de cognição sumária e não-
exauriente, constato que estão presentes os requisitos
autorizadores da concessão da tutela de urgência.



Através das alegações veiculadas pela parte
autora nas petições protocoladas nos eventos 118 a 122,  cuja
verossimilhança restou demonstrada através dos documentos
que as acompanham, verifico ser plausível o direito alegado,
devendo ser evitada a prática dos eventos danosos ao meio
ambiente e patrimônio histórico cultural, decorrentes da
retirada do navio NAe São Paulo do país a qualquer
momento.

Isso posto e considerando a complexidade do
caso; considerando que, até a presente data, as rés SOK
DENIZCILIK VE TIC LTDSTI ME e CORMACK
MARÍTIMA LTDA ainda não foram localizadas para a
citação; considerando que as autoridades navais estão prestes
a liberar a retirada do casco ex-NEe SÃO PAULO e que a
saída do navio do Brasil acarretará a inutilidade prática do
processo: DEFIRO a liminar nos termos em que
foi requerida no evento 122, para que o casco do navio
ex-NEe SÃO PAULO seja impedido de sair do local em



que se encontra, até a manifestação do Ministério Público
Federal no processo e até que haja autorização judicial
em sentido contrário.

Determino, ainda, que a embarcação retorne a
sua ancoragem anterior no arsenal da marinha do estado do
Rio de Janeiro, enquanto estiver sob jurisdição das águas
territoriais brasileiras.

Expeça-se mandado de intimação
urgentíssimo. 

Expeça-se e-mail à Seman solicitando urgência
no cumprimento da presente medida.
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